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Ao
Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BOI

MD. Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento,887

CEP 1 4801-300 - ARARAQUARA/SP

SenhorPresidente

Com os nossos respeitosos cumprimentos, pelo

presente. em resposta ao Requerimento Ro 0727/2022, de autoria do Vereador LINEU

CARLOS DE ASSIS, em anexo, encaminhámos a inclusa cópia do ofício expedido pela

Coordenadoria de Mobilidade Urbana e Secretaria J-Municipal da Administração.

o nos à disposição para o
necessário, renovamos os protestos estima e consideração

que for

te e

EDINHO SALVA

Pre z/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA ,:j' F $:
SECRETARIA MUNrclpAL DE TRÂNSITO, TRANspoRTE E MOBILIDADE UnB8ÜA

Av. Bento de Abriu, 1172 Jd. Primavera CEP 14802-396 \ :ã.#!:*i' ':

Fome:(1 6) 3335-8 1 36 w4lláÕ8#:
/

.}

Araraquara, 14 de setembro de 2022.

OF./036/2022/TTMU-cs

Ilustríssimo Senhor
ALANSILVA
Chefe de Gabinete

FE!.!.LJllAaO MUNICÍPIO DE ARARAOUARA

Prezado Senhor

Acusamos o recebimento do , de autoria do Vereador LINEU CARDOS
DE ASSIM, protocolado na Prefeitura em 02/09/22, meio do qual são solicitadas
informações sobre a "concessão onerosa para exploração do serviço de estacionamento público rotativo de veículos
denominado "Área Azul Digital".''

Cumpre-nos informar o que segue

0 Aft a1ltteltte taltto lida(tes do }ttesilto porte, ({11aitto cidades tltaiores e }neltores q11e Araraquaru, ctllo
:stacioltatttento rotativo é acplorado pela }ttestlta etttpresa, possuettt tarifas )tteltores do que as praticadas
!nt }tosset ci(!«de. Q «! a razão dessa difere ça de preços? Como são calculados os valores das tarifas?"

Declaramos que para cada município existem modelos de contratos com condições diferentes na concessão,
nformamos também que assim como a concessionária, a Prefeitura Municipal de Araraquara cumpre com

todas as cláusulas contratuais, não sendo prática do poder público a renúncia ou recusa de receita e repassa
que são destinados exclusivamente ao setor de promoção social, sendo que este reajuste também é
necessário para que h<a equilíbrio económico financeiro do contrato entre as partes

Demonstramos também, na tabela abaixo, que de acordo com os cálculos apresentados de 2002 a 2022, as
correções dos valores das tarifas seriam superiores ao valor fornecido à concessionária

BASE DE CÁLCULO DE ÍNDICES - PERÍÕbÕ ÀéÚÜÜI.À

NDICE PARA
CORREÇÃO

IGPM
INPC
IPCA

TEMPO
TARIFA

NICIAL EM
2002

PERCENTUAL
00RRIGID0 2002 -

2022

419.60%

VALOR
PREVISTO DE

CORREÇÃOEM
08/2022 H DIFERENÇA

OI HORA
OI HORA
DI HORA

R$ 1.00
R$ 1,00

R$ 5.20
R$ 3.46

R$ 2.20
246.02%
238.35%

R$ 3,00 R$ 0.46
R$ 0.38R$ 1.00 R$ 3.38



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA j:©'
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO. TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

Av. Bento de Abriu, 1 172 -- Jd. Primavera -- CEP 14802-396 '\;$1?

Fine: (16) 3335-8136

Resultado da Correção pe:ü IGP-M (FGV)

;É$

da cgrrelçãu pelo IGP-M tFGV):

D ata inicial

Data final

Valor nominal

08/2002

08/2Ü22

R$ !,OO ( REAL )

Índice de cot-reção no período 5,19608690

Valor percentual correspondente 41g,608690 %

Valor corrigida na datzfinal R$ 5,20 ( REAL)

Resultado da Correção pela INPC (IBGE)

iWPC(XnGE).;l$q

Data inicial

Data final

valor nontinal

08/2002

08/2022

R$ 1,00 ( REAL )

Índice de correçâo no período 3,46029680

Valor percentual con'espondente 246,029680 %

Valor corrigido na data final R$ 3.46 ( REAL)

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE)

Data inicial

Data final

Valor nominal

08/2002

08/2022

R$ i,ao ( REAL)

Índice de correrão no período 3,38356950

Valor percentual con'espondente 238.356950 %

valorcorrigido na data final R$ 3,38 ( REAL )



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE

Av. Bento de Abriu, 1 172 -- Jd. Primavera -- CEP 14802-396
Fome:(16) 3335-8136

a acordo Gatil a elttpresa que adtltiltistra a .Área Ázlt! etlt São Curtos e .Araraqltara, ellt esctareciltte tto
prestado tio portal de notícias RCiA em outubro de 201&, "o valor da tarifa em cada cidade nãa é unm
l n'!a'' da.Escapar e situ de sitas Prefeit11ras". "À operação de ca(!a cidade posslti sitas próprias
::lpecWci'tartes t'o co..tr«to d. cota"ssão« ( Üê; a.e-a ent-

: Quais es

firmado com Árlirnqtitirn possui para que as larjfas sejünt consideravelmettte malares que w dus ouirnscidades?"

Toda e qualquer solicitação de tarifa à Prefeitura Municipal é movida e formalizada pela empresa
concessionária, juntamente com dados da operação e cálculos com índices, demonstrando a necessidade do
reajuste da tarifa para..que haja o equilíbrio económico financeiro do contrato. Após análise dessa
solicitação, o Poder Público pode ou não autorizar o valor do reajuste. ' ' '

ital N' 004/2002
11,.êã9..Ql21.ígações da concedente

í3.13. "Holnatogar requstes e proceder a revisão das taryàs najorma contratua!

0 acordo cola o contrato, e)ttittÍa a coltcessão, retorttarão ao Mutticípio os betts }ttóveis e intóveis
pinctilados à cottcessão, aléllt disso, }lteitsaltttettte a alttortização dos ittvestitttetttos está iitc!!tida nas
!espias corrclttes e é descolttada dos tepasses. Sendo assitn ao jint {lK cottcessão, os eqnipmneittos
:itsíalKdos serão considerados de propriedade (!o ! t nticípio? Caso e!$1rltiativo, esse fato elts4ariü n }ta
l(írifa reduzida após novo cou talo setlir nado?

De acordo com o ofIciO 8/22, foi solicitada à concessionária lista total de
bens adquiridos durante a concessão, para que soja realizada a transferência ao Poder Público

# =oitforl;tle apolttado no requeritttettto n' 1021/2021 e }ta Indicação }t' 281 7/2Q21, sabettdo que }tá 1111t

problentü de/alta de vagas especiais e fine os t ticipes estão pedindo pravidêftcias, estiiílosloraln.feitos
ito .feittido de qlie no }iovo edital /asse attalisada Q possibilidade de iseittar idosos e pessoas cona
}c$iciência #sicu do pag«ttiellta do cstacioltiuttento roía ivo "zo lí! {i 11" ainda que Jota do !ocas

reservado às Pagas especiais, por perco(to (!eterlni ta(}o(30 tnilttttos) e collt uso de credeltciat? Caso
negativo, quais barreirits Jaraln encatttradcls para qae Arnraquara não possa segltir o exemplo de

ciílades cottio Volta Redollda/RJ, Piraí/RJ e Parattava{/PR e perlttitir o estaciottatttettto etlt (l1latquer
local, ent caso de falta de vagas, visaltdo elilltittar obstácltlos e utnptiar a acessibilidade aos !orais
públicos?"

No Artigo Quinto da Lei 7.058 tem deãnido como abaixo transcrita

áreas de estacionamento para veiculo de portador de deficiência física sãa partes das
i'ias sinalizadas para o estacionamento de veículos conduzidos por portador de
deficiência física ou que tenha como passageiro pelo menos uma pessoa portadora de
deficiência física ou necessidades especiais, devendo o veículo estar devidamente
identificado e com autorização conforme legislação especifica



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE

Av. Bento de Abreu, 1 172 -- Jd. Primavera -- CEP 14802-396
Fine: (16) 3335-8136

' \nciso 'fo. As vagas previstas neste artigo deverão ser posicionadas de forma a garantir a
melhor comodidade da pessoa portadora de deficiência física ou necessidades especiais,
respeitada o limite ml?xima de 2% {dois par cento) do total de vagas regulamentadas para
estacionamento rotativo, as quais serão estabelecidas pelo órgão executivo de trânsito do
município e sinalizada peia empresa concessionária que explorar o sistema de
estacionamento rotativo.

Artigo 6o. As áreas de estacionamento para veículos de idoso são partes das vias
sinalizadas para o estacionamento gratuito de veículo conduzido por idoso ou que
transporte idoso, devidamente identificado e com autorização conforme !egisiação
3speclfica, respeitado o limite máximo de 5% do total de vagas regulamentadas para
estacionamento rotativo.

Assim sendo, a concessionária garante o disposto nas Resoluções do CONTRAN n' 303 e 304. de 2008.
onde disponibiliza e destina 5% das vagas regulamentadas aos idosos, e 2% destinadas às pessoas com
deficiência física

Também há de se destacar, conforme cenário abaixo, que a concessionária apresenta números/percentagens
bem maiores que a solicitada pela Portaria/Lei Federal:

Considerando que aualmente no município de Araraquara temos quase 23.300(vinte e três mil e trezentos)
cartões emitidos para os idosos e deHlcientes e somente 1.154 vagas de estacionamento rotativo, toma-se
inviável o deferimento do pedido.

Portanto, qualquer entendimento diferente dos dados acima descrito, vários fatores poderão desencadear e
causar danos iiTeversíveis ao contrato, ao município e principalmente ao usuário do sistema rotativo, tais
como

Desequilíbrio económico financeiro do contrato

Falta de vagas nas áreas de estacionamento rotativo

Poderá ocorrer aumento no número de acidentes de trânsito, devido aos congestionamentos
por falta de vagas.

Prejuízo ao comércio local, falta de vagas e perda de vendas

]

DESCRIÇÃO
VAGAS
REGULAMENTADAS VAGASIDOSO % VAGAS

DEFICIENTE %

TOTALVAGAS 1.162 70 6% 55 5%



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO. TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

Av. Bento de Abriu, 1 172 -- Jd. Primavera -- CEP 14802-396
Fone: (16) 3335-8136

9 vitais qilesfões ctitnli tarattt }ia decisão exar«da idos Glifos do processo eletrâtlico TC-Q1 7970.989.22-4
l)ara a sltspettsão ({o certattte, qlte deveria ocorrer }to dia 29 de agosto {le 2022?

Referida informação deverá ser obtida junto à Gerência de Licitação da Prefeitura do Município de
Araraquara.

Colocando-nos à disposição para qualquer outro esclarecimento, aproveitamos a oportunidade para
reiterar-lhe a nossa consideração

Atenciosamente

,e
NILSONROBE]

Secretário Municipal de
' 24

.//
./ f.

rARROSCAli)+EIRO>
;ítoi-=l\arígj5õrte e MQbilidãde Urbana

cfbs/lam/nrbc



@
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GERENCIADELICITAÇÃO

Araraquara, 19 de setembro de 2022

MEM.289/2022

A Secretaria da Administração
Assunto: Requerimento 727/2022

Vimos, através deste, em atendimento ao item 05 do requerimento no
727/2022. encaminhar em anexo, as questões da empresa ASG Engenharia LTDA que
ensejaram na paralisação do certame por parte do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo

Sem mais para o momento

Ú

LUIZ GUSTAVI -CA.MARANITOLEDO
J

Gere

,#
ggÇicitações



TCESP
Tributtal de Contas

Estado de Sáa Paul@
GABINETEDO CONSELHEIRO

SIDNEYESTANISLAU BERALDO
(1 1) 3292-3531 (11) 3292-3368 - gcseb@tce.sp.gov.br

Expediente: TC-O1 7970.989 .22-4

Representante: ASG Engenharia Ltda

Representada: Prefeitura Municipal de Araraquara

Assunto: Representação que visa ao exame prévio
do edital da concorrência n' 009/2022, do tipo maior oferta de outorga inicial,
que tem por objeto a "concessão onerosa para exp/oração do sem/ço de
estacionamento público rotativo de veículos, denominado "área azul digital",

pelo prazo de 20(vinte) anos, bem como a implantação e manutenção da
sinalização horizontal e vertical, necessárias à operação do sistema de

estacionamento rotativo nas vias e logradouros públicos do município

Edson Antonio da Salva (Prefeito)

Antonio Adriano Altieri(Secretário de

Responsável:

Subscritor do edital:
Administração).

Sessão de abertura 29-08-21 , às 10h00min

Advogada cadastrada no e-TCESP: Marcela Gomes de Castra
Luz Sarte (OAB/SP n' 319.459)

1. ASG ENGENHARIA LTDA. formula, com fundamento no artigo
113, $ 1', da Lei n' 8.666/93, representação que visa ao exame prévio do edital
da concorrência n' 009/2022, do tipo maior oferta de outorga inicial, elaborado
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, cujo objeto é a
concessão onerosa para exploração do serviço de estacionamento público

rotativo de veículos, denominado "área ami digital", pelo prazo de 20 {vtnte}
anos, bem como a implantação e manutenção da sinalização horizorltal e
vertical, necessárias à operação do sistema de estacionamento rotativo rias

«ias e logradouros públicos do município



2. Insurge-se a REPRESENTIANTE contra os seguintes aspectos
do instrumento convocatório:

aà "Maxi valorização indevida do valor do contratos.!] e, ainda,

confusão com relação à definição aditada pelo Editai[2]".

b) Exigência de garantia para licitar com base no valor arrecadado
anualmente[3], ao invés da uti]ização do montante de investimentos a serem
realizados

c) Requisição de certidões[4] que ultrapassam o ro] dos artigos
30 e 31 da Leifederalno 8.666/93;

d) Irregular exigência de recolhimento da garantia em data
anterior à da efetiva abertura do certame[5]

e) Adoção de solução tecnologicamente antiquada, como o uso de

parquímetros, em detrimento dos sistemas de telefonia celularl

f) Exigência de firma reconhecida no credenciament0[6]t e

g) Apresentação dos índices financeiros da empresa assinados
tanto pelo contadora quanto pelo representante da empresarZ]

4. Requer, por essas razões, a suspensão do certame e a
determinação de alteração do edital para fazer cessar os vícios apontados.

5. Considerando que o processo licítatório se presta à garantia da
observância do princípio constitucional da isonomia e à seleção da proposta
mais vantajosa, regras que eventualmente afrontem a legalidade e/ou impeçam

a correta elaboração de propostas devem ser bem esclarecidas, previamente à
realização do certame, evitando sobrevida de eventual elemento prejudicial à
competitividade

Na hipótese, a imposição de prestação antecipada da garantia
para licitar junto ao Setor de Tesouraria da Prefeitura revela-se em

descompasso com a Súmula n' 38 desta Corte, o que, per se, é motivo
suficiente para o decreto de paralisação do certame, uma vez que tal requisição

compromete o signo do procedimento, possibilitando ao órgão licitante

conhecer os participantes antes da data fixada para abertura da licitação

Necessário, ainda, que aclare o regramento disponibilizado às
microempresas e empresas de pequeno porte, que deixou de prever a hipótese



l

de regularidade trabalhista, conforme disposto 4o $ 1o do artigo 43 da Lei
Complementar no 123/2006

6. É o quanto basta para concluir, em exame prévio e de cognição
não plena, pela ocorrência de possível violação à legalidade e competitividade
desejadas, suficiente para a concessão da providência cautelar, a permitir
sejam bem esclarecidas, durante a instrução, !fadas..as..q!!eslées..en
suscitadas

Considerando que a entrega das propostas está designada para o

dia 29-08-22, às 10h00min, acolho a solicitação de exame prévio do edital:
determinando, liminarmente, ao Prefeito que SUSPEND:A a realização da
sessão pública de recebimento dos envelopes e
DE QUAISQUER MEDIDAS CORRETIVAS NO EDITAL ATÉ ULTERIOR

7. Notifique-se o Prefeito para que encaminhe a este Tribunal, em

48 horas, a contar da publicação na imprensa oficial, as razões de defesa que
entender pertinentes, acompanhadas do inteiro teor do edital, informações

sobre publicações, eventuais esclarecimentos e o destino dado a impugnações

ou recursos administrativos que possam ter sido intentados

Não querendo apresentar o inteiro teor do instrumento

convocatório, poderá a autoridade certificar que o apresentado pela
Representante corresponde fielmente à integralidade do edital original, que
deverá ser suficiente para o exame previsto na forma da lei.

Oportuno advertir aue o descumprimento desta determinação

alt, .!.Q4,..U,.dê.1:6LCQD.!olementar estadual no 709/93.

Em caso de superveniente desconstituição do certame, mediante
revogação ou anulação do edital, o ato deverá ser comunicado a esta Corte,
com a devida comprovação de sua publicidade na Imprensa Oficial ou local

Informe-se ainda que, nos termos da Resolução n. 01/2011, a
íntegra desta decisão e da inicial poderá ser obtida no Sistema de Processo

Eletrõnico (e-TCESP), na página www,!çesQ:gç2ubr, mediante cadastramento

que é obrigatório.



8. Submetam-se estas medidas, na primeira oportunidade, para
referendo do E. Plenário, nos termos do artigo 221, parágrafo único, do
Regimento Interno.

Findo o prazo para o exercício do contraditório e da ampla defesa
encaminhem-se os autos à ATJ para manifestação e dê-se vista ao DD
Ministério Público de Contas, retornando por SDG

Plenário
Ultimada a instrução processual: remetam-se os autos ao E

Transitada em julgado a decisão,
eletronicamente

arquivem-se os autos

Publique-se

GC.SEB, 24 de agosto de 2022

SIDNEYESTANISLAUBERALDO

CONSELHEIRO

[1] 12.1. O va]or previsto para o Contrato é de R$ 62.454.822.00 (sessenta e dois milhões

quatrocentos e cinquenta e quatro mil oitocentos e vinte e dais reais) por valor médio total do período contratual. para
m número estimado de 1.162 (um mil cento e sessenta e duas) vagas rotativas remuneradas em média, que são de

responsabilidade e de direito da CONCESSIONÁRIA

[2] Anexo Vlll

(...)

1.1. 0 valor total estimado deste instrumento é de R$ ( ) correspondent(
anualmente pela CONCESSÃO, conforme PROJETO BÁSICO.

3. DO \FLOR ESTIMADO DO CONTRATO E DA OUTORGA

valor arrecadado

5.6.9.1. As licitantes deverão providenciar, na Tesouraria -- 2' andar do Paço Municipal, garantia
para participação na licitação. até OI(um) dia útil anterior à abertura dos envelopes, correspondente a 1% (um por

ito) do valor estimado para o contrato por 12 meses, cujo valor perfaz R$ 3.122.741 ,10 (três milhões cento e vinte e

dois mil setecentos e quarenta e um real e dez centavos), ou seja, R$ 31.227,41 (trinta e um mil, duzentos e vinte e
sete reais e quarenta e um centavos), podendo a licitante optar por uma das modalidades: a) Caução em dinheiro ou
títulos da dívida pública; b) Seguro garantia; c) Fiança bancária.

[3] .6.9. Comprovante de garantia de participação conforme instruções abaixo

5.9.1.2 0 comprovante de recolhimento da caução de garantia de participação deverá ser obtido
unto à Tesouraria - 2' andar do Paço Municipal.

[4]s-00 CONTEÚDO DO ENVELOPE N'] DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO



q

5.2.10. Certidão negativa emitida pelo Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas --
CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 38i\8Í)6Í:1291ilglda!!ian$palengla:gole:blZgeb

5.2.11. Certidão Negativa em nome da empresa e seus Sócios e Administradores, emitida pelo
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça \81\8ÍW:SOj;jLla:bllln

(...)

[$] Vede nota Ro 03

IQ] 3.3 -- Aos interessados em participar das reuniões de abertura dos envelopes, representando as
licitantes, será exigido seu credenciamento, mediante apresentação dos seguintes documentos:

(...)

b) tratando-se de procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular cor
firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição e pratica
todos os demais ates pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados ni

alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga

[Z] 5.6.5 -- A empresa deverá apresentar as fórmulas dos itens 5.6.6, 5.6.7 e 5.6.8 devidamente

assinadas pelo sócio e pelo contador ou técnico de contabilidade, nos moldes do disposto no ai't. 12. capuz, l e 11. do

Decreto-Lei Ro 9.295/1946, para a comprovação da boa situação financeira da empresa. que dar-se-á. sob pena de
ínabilitação, por índices que atendam aos limites estabelecidos abaixo (...)

COPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALFIENTE POR: SIDNEY ESTANISLAU BERALDO. Si.stema e-TCESP

obter informações sobre asse.natura e/ou ver o arquivo ori.gina]. acesse http://e-
processo.tce.sp.gov.br - li.nk 'Validar documento di.gital' e informe o código do documento

2RIR -K61B - 5Y95 -3K 5Y


	Sino.Siscam.ChaveArquivo: 5487C4XYDY4GGX9H
		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300


		2022-09-26T16:06:51-0300




